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1. A Universidade no Mundo
Na abordagem sobre a Universidade a partir de uma visão histórica, busca-se inicialmente, fazer uma reflexão sobre o sentido epistemológico da palavra. Dentro desse prisma, surge a visão de universo e do que se pretende conhecer dentro dele. Com isso, busca-se evidenciar que o surgimento da universidade está relacionado ao sentido de dar amplitude ao conhecimento e daí utilizá-lo vinculado às demais áreas de estudo. Destaca-se ainda a história do ensino superior no Brasil buscando mostrar os avanços que a educação vivenciou em um País que tardiamente a implantou.
Monroe (1979) destaca que as Universidades exerciam uma forte influência política e que os assuntos de cunho eclesiásticos eram discutidos de forma livre, principalmente durante o período medieval (Século V ao XV), embora se percebesse uma  certa inclinação para as classes mais abastadas da época, sendo sua influência maior na vida intelectual, outrora restrita, passando-se a ser reconhecida em igualdade com a própria Igreja e o Estado.
 Apesar do predomínio de uma visão teocêntrica, durante a Idade Média (século V ao XV), a educação surgiu como um instrumento de salvação da alma e,   portanto de garantia a vida eterna.; O conhecimento ainda era um elemento atrelado à crenças e tradições que se firmava a medida em que os interesses comerciais se sobrepunham aos interesses sociais. No final da Idade Média com a expansão comercial e a influência da classe burguesa, o conhecimento e portanto o processo de apresentação do mesmo ganha novos rumos, possibilitando assim, o surgimento de contradições, que mostrarão as fragilidades antes camufladas pela então sociedade cristã.

Conforme estudos realizados em Wanderley (2003), a universidade surgiu no período medieval, com objetivo de universalização de saberes a todos na sociedade, assim foi espalhando-se por toda a Europa e, posteriormente, pelo mundo. Desde os tempos mais antigos, a instituição cultivou e transmitiu o saber humano acumulado, desempenhando um importante papel na sociedade. Sabe-se que as universidades surgiram entre os muros dos mosteiros, em debates calorosos entre os religiosos e as elites vigentes da época. Assim, é possível verificar que o sentido de universo dado à palavra é limitado pelo significado atribuído inicialmente a ideia do conhecer, dada apenas a uma pequena parcela da sociedade. Somente a partir do século XIX, com a Declaração Universal do Direito do Homem e do Cidadão é que a universidade se reverte de universalização, atribuindo o sentido real de universo. Segundo Rossato (2005, p. 19):
(...) a universidade era uma escola de fundação pontifícia (e, mais tarde imperial) cujos membros, organizados em corporações ou não, gozavam de certos privilégios de caráter universal- licentia ubique docendi – e dos privilégios eclesiásticos.
Como se verifica a universidade surgiu voltada para atender aos privilégios da classe dominante e por essa razão, permaneceu durante alguns séculos como espaço destinado ao interesse das elites. Segundo Durkheim (1982) tem-se conhecimento de que nas cidades de Bolonha e Paris surgiram as primeiras universidades da Europa, Bolonha, sendo a mais antiga, datada de 1088, enquanto a de Paris, considerada a mais importante, criada no século XII, a qual serviu de modelo para outras instituições, implantada dentro dos estabelecimentos religiosos, igrejas ou mosteiros, sendo submetida assim aos regulamentos e disciplinas da Igreja na época. As Universidades de Bolonha e Paris crescem com estruturas e interesses diferentes, Bolonha com seu sistema de organização e nos moldes para atender anseios municipais, destacando-se a formação de juristas e administradores e Paris destacando-se em estudos teológicos, sendo reconhecida como a mais importante na área.

A partir da visão de Monroe (1979), a metodologia da educação universitária da época era traduzida através dos conteúdos de livros selecionados pelos monges que eram considerados os doutores da época.

“A educação universitária, a princípio, era totalmente livresca, feita por uma seleção muito limitada de livros em cada campo, livros que eram aceitos como se suas palavras fossem a absoluta e última verdade. Era dirigida muito mais para o domínio do poder dos discursos formais, especialmente argumentação, do que para a aquisição de conhecimento ou para a busca da verdade no sentido mais amplo, ou mesmo para familiarizar o estudante, com aquelas fontes literárias do saber que, embora ao seu alcance, estavam fora da aprovação eclesiástica ortodoxa.  (Monroe, 1979, p. 133)”.

Monroe (1979) explana que num primeiro momento as universidades tiveram uma forte influência política na vida das sociedades da época, pois, os assuntos tratados eram livremente debatidos, embora existisse uma grande inclinação para as discussões teológicas tão difundidas naquele momento. Assim, Monroe (1979) explica que o clero, a autoridade política da universidade naquele período, fez com que ela tivesse representatividade nos governos, e, ainda mais, tendo influência também na vida intelectual, antes restrita, formal e pobre, acabou sendo reconhecido em igualdade com a Igreja, o Estado e a própria Nobreza.
.
Nos estudos de Giles (1987) é destacada a relevância das universidades no desenvolvimento intelectual da Europa, pois na visão do estudioso é nesse espaço que o indivíduo amplia seus conhecimentos, dentro de um processo de liberdade nas suas construções. Sobre o assunto Giles (1987, p. 63) destaca que:

“(...)  é nas Universidades que o acervo dos conhecimentos se organiza, se conserva e se transmite. A universidade é o verdadeiro centro da atividade intelectual onde o processo educativo progride mais do que em qualquer outra instituição. A função da universidade como casa de liberdade intelectual, numa época altamente desconfiada de qualquer suspeita de heresia, é de máxima importância. É o único lugar onde assuntos proibidos ou suspeitos podem ser discutidos com certa impunidade”.

O espírito inovador estabelecido no período renascentista (século XVI), manifestou-se fortemente na religião, o que acabou por mostrar-se em outros espaços de fundamental importância na sociedade da época, a exemplo das Universidades. Isso de certa forma trouxe à tona uma nova concepção de formação humana, estabelecendo assim as diferenças entre os homens a partir de sua educação.

Ainda sobre o surgimento da universidade Rossato (2005), aborda que no início do século XVI a Europa recebeu forte influência do sistema universitário espanhol, o qual fora trazido para a América Latina com a criação de universidades em Países como: Argentina, Cuba, Chile, Guatemala, México, Peru, dentre outros, sendo que o ensino superior continuou a ser destinado para a elite dos países latinos. O estudioso ressalta ainda que no final do século XVIII foram criadas cerca de dezenove universidades em toda a América Latina e, posteriormente, mais trinta e uma no século XIX, com exceção do Brasil. Aos poucos, as universidades latinas americanas deixaram de sofrer influências de modelos advindos do exterior. Em meados do século XIX, é a vez da América do Norte sofrer uma grande expansão na educação superior, tendo como consequência sua influência em todo o continente americano.

No que concerne ao exercício da pesquisa científica no ensino superior, verifica-se que o modelo alemão influenciou a Universidade Norte-americana, como destaca Wanderley (2003, p.20):
“Foi o modelo alemão do século XIX que estabeleceu um padrão vinculando a pesquisa científica com o ensino superior. Na França, a atividade científica esteve vinculada aos institutos independentes (...). Nos Estados Unidos, que assimilou o modelo alemão, houve inovação ao nível da formação dos cientistas nos cursos de doutoramento, credenciando-os para atividades universitárias e outras externas, diferentemente dos doutorados europeus”.

A partir da influência exercida pelos alemães, no que diz respeito as atividades de investigação científica produzidas pelas universidades deslanchou-se maior inovação nos estudos científicos, pois buscaram ampliar o foco e o nível de ensino chegando a formação de doutores.
2. O Ensino Superior no Brasil

A história do ensino superior no Brasil é identificada a partir da influência de alguns modelos europeus, como: o jesuítico, o francês e o alemão, que por sua vez, tiveram predominância em diferentes momentos da história da universidade e os quais se fazem presentes até hoje.

Para que melhor se compreenda o desenrolar da história da educação brasileira faz-se necessário destacar a presença dos primeiros jesuítas no Brasil no ano de 1549 com a chegada do primeiro governador- geral Tomé de Sousa, o qual veio acompanhado por vários padres jesuítas, esses chefiados por Manuel da Nóbrega. Inicia-se então o processo de “escolarização” no Brasil, com a proposta jesuítica de ensinar a “ler” e “escrever” aos nativos que aqui viviam.

 De acordo com Aranha (2006), os jesuítas passaram cerca de 210 anos promovendo a “catequese” dos nativos, assim como a educação dos filhos dos colonos que aqui viviam e seus novos sacerdotes. Com a chegada do Marquês de Pombal no ano de 1759, os mesmos foram expulsos, que segundo Piletti (2003) por se opor ao controle do governo português, ocasionando assim uma lacuna na educação brasileira, uma vez que, não houve imediatamente a substituição de antigo sistema de ensino utilizado pelos padres, deixando o ensino na colônia sem muitas perspectivas. Com a estrutura deixada pelos padres jesuítas continuou-se a oferecer a educação no Brasil, não somente a nível básico, mas também a nível superior, já que existia o curso de humanidades, considerado de grau superior.

As primeiras instituições escolares criadas no Brasil foram organizadas nos moldes do ensino dos padres jesuítas, baseado na visão cristã. Nesse contexto,  como afirma Ulmann e Bohenn (1994, p.35), o objetivo era, poder manter-se, propagar sua doutrina e assegurar o exercício do culto”. Essas escolas eram desde as primárias até as de ensino superior. Nelas havia como programa de ensino os chamados TRIVIUM e QUADRIVIUM, os quais abrangiam a Gramática, a Retórica e a Dialética, além da Aritmética, Geometria, Astronomia e a Música. Como método de ensino básico, os jesuítas basearam-se na “escolástica”,1 existente na Europa desde o século XII, e para o ensino superior o “modus parisiense”2, denominado assim por estar em vigor na Universidade de Paris, onde a maioria dos fundadores da Companhia de Jesus haviam iniciado seus estudos, dentre eles “Inácio de Loyola”3. Conforme Ulmann e Bohenn (1994), nesses dois modelos tidos como referências no sistema de ensino jesuítico, dois momentos eram de fundamental importância, a “lectio”4, que consistia na leitura e interpretação do texto ambos realizado pelo professor e a “questio”5, que acontecia nas perguntas do professor feita aos alunos e aos alunos feitas ao professor.
Diferente de todo o restante da América, que já no ano de 1538 havia criado a primeira Universidade, no Brasil o ensino superior foi criado no ano de 1808, ainda no período colonial, com a criação das escolas isoladas, em consequência do chamado “Pacto Colonial6. 
Nota de Rodapé:

1 Escolástica- Método de ensino que remonta a idade média, o qual era voltado para a educação geral. ULLMAN, R. BOHNEN, A. A Universidade: das origens á Renascença. São Leopoldo: Usininos, 1994. 

 O modelo de ensino adotado nessas escolas foi o “franco-napoleônico”, que era caracterizado por uma organização profissionalizante centrada em cursos que visavam a formação de burocratas para o desempenho de atividades ligadas ao Estado. Ulmann R. Bohenn (1994).
O modelo de ensino “alemão ou humboldtiano”7 como era conhecido na  Alemanha no final do século XIX, influenciou fortemente o ensino superior no Brasil na perspectiva da edificação nacional, vista através do avanço da ciência por meio da pesquisa, enfatizando-se uma autonomia nacional, na qual teria uma Universidade voltada para a resolução de problemas nacionais, através da criação dos institutos, que visavam a formação profissional e os centros de pesquisa que teriam uma associação entre professores e alunos, ambos servindo a sociedade por intermédio da ciência.
Esses elementos do modelo alemão influenciaram o sistema de ensino superior norte-americano e chegam ao Brasil como resultados dos acordos do MEC (Ministério da Educação e Cultura) e agência USAID (United States Agency for International Development)8 a  partir da Lei 5.540/68, conduzindo assim o País as reformas educacionais no período da ditadura militar(1964-1985).

Durante o período colonial no Brasil, as universidades estiveram proibidas, assim como a imprensa, dificultando a circulação de livros e, portanto de conhecimento. Assim, os poucos livros que chegavam ao Brasil eram importados da Europa.
O que, inclusive, exigia o conhecimento de outros idiomas, em meio a uma população formada por analfabetos. Uma das razões para a proibição era a tentativa de impedir a circulação de novas ideias que pudessem conduzir a independência, principalmente no século XVIII, a partir da influência de movimentos como iluminismo e Revolução Francesa (século XVIII). Ulman  R. Bohenn (1994).

Outra razão foi à falta de recursos docentes para enviar a colônia, já que, em Portugal, havia apenas uma única Universidade de prestígio, que era a de Coimbra. Embora também existisse a Universidade de Évora e Lisboa, entre outros Centros de Ensino Superior  menores, tornava-se assim inconcebível o envio de professores para as colônias, sem desfalcar contudo a metrópole portuguesa. Além, é claro, do ensino superior e a impressão e venda de livros, incluindo aqueles intermediados por Países como França e Inglaterra, que acabaram por constituírem-se em um negócio, lucrativo para a Coroa portuguesa.
Segundo Aranha (2006), os livros eram importados, e sofriam altas taxas, além de um controle político e ideológico que, para ser burlado, também gerava dividendos aos funcionários da Coroa. Para burlar estas taxas e os encargos advindos da “corrupção”, os colonos no Brasil inventaram os famosos “Santos do Pau Oco”9, imagens sacras cujo interior eram ocas que serviam para carregar contrabandos, como ouro, diamantes, dentre outros e na volta traziam para o Brasil livros. Graças ao enriquecimento dos senhores de engenho e envio de seus filhos para estudarem nas Universidades portuguesas  teologia, direito, medicina e filosofia, o ensino superior em Portugal tornou-se uma imensa fonte de renda. Dessa forma, os cursos superiores no Brasil, mesmo existindo através dos espaços das Faculdades, permaneceram-se durante muito tempo como institutos isolados, ainda assim lhe era dada atenção especial, reforçando dessa forma o caráter do ensino brasileiro como etilista e aristocrático.
A primeira instituição de ensino superior fundada no Brasil pelos jesuítas foi no ano de 1550, em Salvador, na Bahia, sede do governo geral na época, através da criação do curso de Artes e Teologia, mais tarde sendo acrescentado o de Ciências Naturais e Filosofia, como duração de três anos, compreendendo o ensino de lógica, física, matemática, ética e metafísica.

As faculdades jesuítas cresceram no Brasil, sendo instaladas, posteriormente, em São Paulo, Pernambuco, Maranhão, Pará e no Rio de Janeiro. No entanto, este tímido início, sofreu um retrocesso no século XVIII, quando o Marquês de Pombal, na época como Primeiro ministro do Rei Dom José I, expulsou a companhia de Jesus, do Brasil. Nesse contexto, separam-se pesquisa e ensino, destacando assim o caráter profissionalizante do ensino brasileiro, baseado no modelo napoleônico, destinando  a pesquisa aos cursos de pós-graduação. Em verdade, as alterações no ensino superior brasileiro só ocorreram a partir da vinda da Corte Portuguesa para o Brasil no ano 1808, quando o então Rei de Portugal, Dom João VI veio para o Rio de Janeiro, tornando a cidade sede do reino português. Com sua estadia e de seus convidados, o rei português instituiu uma série de cursos profissionalizantes, de nível médio e superior, além de cursos militares. Segundo Ghiraldelli (2008, p.08):
“Em 1808 nasceram o Curso de Cirurgia na Bahia e o Curso de Cirurgia e Anatomia no Rio de Janeiro. No decorrer, nasceu o Curso de Medicina no Rio de Janeiro e, em seguida, em 1810, a  Academia Real Militar (que mais tarde tornou-se a Escola Nacional de Engenharia)”.

Somente no ano de 1824 quando foi outorgada a primeira constituição brasileira é que se voltaram as atenções pela primeira vez para a organização da educação no Brasil, destacando-se então tópicos específicos sobre a mesma. Assim, foi criado no ano de 1838 o Colégio Pedro II, que tinha por finalidade servir como modelo de ensino secundário, entretanto, acabou tornando-se uma instituição voltada para o ensino superior.

A partir de 1930, o ensino superior brasileiro passou por diversas modificações que levou à criação e ao funcionamento das universidades. De acordo com Piletti (2003, p.79): “Com a promulgação dos Estados das Universidades Brasileiras (Decreto nº 19851, de 14 de abril de 1931), superou-se a fase das escolas superiores isoladas, de caráter marcadamente profissional”.
A medida significou um importante avanço do ensino superior brasileiro, levando-se em conta uma melhor organização dos estudos e, portanto, superando a visão anterior marcada pela ideia essencialmente de qualificação profissional, o que possibilitou mudanças estruturais na relação trabalho/educação. De acordo com a análise sobre os avanços proporcionados pelas mudanças ocorridas na área das ciências sociais, Rossato (2005, p.171), destaca que: O século XX registrou grandes avanços nos diversos campos sociais. Nesse período, especialmente na segunda metade, também a universidade conheceu notável crescimento, seja em áreas tradicionais seja nos novos países.
Isso significa que a universidade torna-se uma instituição grandiosa, gerando muitos modelos, estimulada pelo surgimento de novas formações, oriundas de novas visões de homem e mundo, trazendo novas perspectivas de conhecimento e proporcionando o desenvolvimento de maneira universal.
Nota de Rodapé:

2-Modus Parisiense-Método de ensino existente na Universidade de Paris, voltado para o nível superior. ULLMAN, R. BOHNEN, A. A Universidade: das origens á Renascença. São Leopoldo: Usininos, 1994
3-Inácio de Loyola ou Loiola, nascido Íñigo López foi o fundador da Companhia de Jesus, cujos membros são conhecidos como os jesuítas, uma ordem religiosa católica romana, que teve grande importância na Reforma Católica. STEPHANOU, Maria; BASTOS, Maria Helena Camara.(Organizadoras) Histórias e Memórias da Educação no  Brasil. Vol. III –Século XX. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2005.

Ainda de acordo com Rossato (2005), no caso do ensino universitário brasileiro, o rei de Portugal D. João optou pelo sistema de "cátedras”10 que representava determinada disciplina, a cujo professor titular se atribuíam, entre outros, os privilégios da vitaliciedade e da irremovibilidade, a partir do pressuposto, de sua competência na abordagem da disciplina. Assim, era indiscutível o papel do professor enquanto transmissor dos conhecimentos.
 As primeiras cátedras fundadas no Brasil foram no ano de 1808 na área de medicina, na Bahia e no Rio de Janeiro e no ano de 1819 a cátedra de Engenharia, esta destinada a formar oficiais militares no Rio de Janeiro. Com o crescimento do referido sistema, originou-se as chamadas academias e faculdades e unidades de ensino superior, todas organizadas em torno das cátedras. Contudo, o sistema de cátedras originou uma tradição nos meios universitários brasileiros que se mantém até os dias de hoje, baseado no corporativismo, onde o titular de uma disciplina se sente “dono”.

Rossato (2005) destaca a ideia de que mesmo após seu processo de independência, o Brasil no ano de 1822, dava continuidade as tendências de outrora, destacando a necessidade de uma formação cada vez mais voltada para a nacionalidade. Nos anos de 1827 D. Pedro I fundou as faculdades jurídicas em Olinda e São Paulo e 1832 a província de Minas Gerais deu origem à criação de uma faculdade de estudos Mineralógicos, localizada em Ouro Preto. Com a criação de estudos superiores em algumas províncias do Brasil, ainda assim as elites optavam por enviar os filhos para Portugal, França e Inglaterra para estudar, uma tendência que se manteria ao longo do século XIX e início do XX. Aos poucos o governo imperial foi dando incentivo ao surgimento das faculdades isoladas.

Conforme os apontamentos de Rossato (2005) no fim do século XIX, após a Guerra do Paraguai, o surgimento de uma classe média, esta ligada ao comércio originário, sobretudo da expansão do café e consequentemente a construção de ferrovias por todo o País, trouxe a necessidade da criação de novos serviços públicos que atendessem as demandas da sociedade naquele momento. Dessa maneira, as mudanças que aconteceram estavam atreladas, sobretudo, ao crescimento do Estado, pois, acabou fomentando a demanda por profissionais capacitados e com isso levou o governo a criar uma legislação que normatizava e, portanto acabava por restringir o acesso a cargos públicos.

Ser funcionário público tornou-se uma espécie de “sonho” para todos, pois, passou a ser considerado o melhor dos empregos. No entanto, para conseguir, era necessário possuir formação superior. Contudo, O rei D. Pedro II viu-se pressionado pelos barões do café para ampliar o acesso às faculdades, uma pressão que trouxe em seu bojo inúmeras solicitações da sociedade na época, afinal todos queriam que seus filhos pudessem tornar-se bacharéis, para então poderem ter acesso aos cargos públicos ou quem sabe adentrar na vida política, aumentando dessa forma, o número de faculdades, até então exclusivamente vinculadas ao governo imperial. 

De acordo com Cunha (2005), O professor historicamente, preservou, a ideia de autoridade como parte da função que a sociedade lhe destinava. O que acabou por perpetuar o discurso de que é o professor o detentor e único transmissor do conhecimento acumulado ao longo dos séculos. A partir do ano de 1808, o processo de admissão dos candidatos ao ensino superior no Brasil estava condicionado à aprovação dos chamados exames preparatórios, estes, prestados por sua vez em um dos estabelecimentos de ensino procurado para ingressar. Essa situação permaneceu inalterada até o ano de 1889, quando da proclamação da República, período em o regime federalista não só permitiu como incentivou a criação de faculdades estaduais tanto públicas quanto privadas.
Rossato (2005) afirma que aliada a Constituição de 1891, surgiram as reformas educacionais, que fomentaram o ideal de livre ensino baseado em ideias positivistas, segundo o qual todos os cidadãos deveriam ter as mesmas oportunidades. Neste sentido, o acesso à educação pública e gratuita foi estendido também ao ensino superior. No ano de 1901, o privilégio estende-se também aos colégios de cunho privado, criando assim uma ampla demanda por novas faculdades. Entre os anos de 1891 e 1910, foram criadas no Brasil vinte e sete escolas superiores, dentre as quais: nove de medicina, obstetrícia, odontologia e farmácia; oito de direito, quatro de engenharia; três de economia; e três de agronomia. Contudo, a constante busca da sociedade por prestígio através do diploma aliado a facilidade no acesso trouxe um problema, o excesso de diplomados, pois, excedia a necessidade do mercado, o que acabou por motivar uma nova reforma educacional no País, na tentativa de conter o acesso ao nível superior. Conforme Rossato (2005) a reforma Rivadário Corrêa11, como ficou conhecida em nome do titular do Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores, deu origem ao decreto 8.659 de 5 de abril de 1911, criando normas para o ensino médio e superior.
 Os concluintes do ensino médio, incluindo o Ginásio Nacional, deixaram de gozar do privilégio de ingresso direto no ensino superior e as instituições de ensino superior federal passaram a ser consideradas corporações autônomas, devendo cobrar taxas para todos os serviços oferecidos, como: exames de admissão, matrícula, uso da biblioteca, emissão de certificado, dentre outros.

A tentativa de diminuir a quantidade de formados não teve muito efeito, de forma frustrada acabou multiplicando as faculdades privadas e conduzindo o País a mais uma reforma educacional, conhecida dessa vez como Carlos Maximiliano, nome do novo Ministro do Interior. Como se verifica nos estudos de Rossato (2005), a reforma tinha como objetivo corrigir as distorções ocorridas na Lei Nº 8.659, a qual originou o Decreto de nº 11.530 de 18 de março de 1915. 
A nova reforma manteve a extinção dos privilégios dos formandos do Ginásio Nacional e o ingresso ao ensino superior através dos “exames de admissão”, os quais passaram a receber outra denominação, agora de “exames vestibulares”. Todavia, trouxe mudanças, pois, além da aprovação que deveria ter no vestibular, passou também a exigir a apresentação do certificado de conclusão do curso ginasial, o qual antes não era necessário. Ainda assim, o governo não conseguiu frear a onda de crescimento e oferecimento de cursos superiores, o que acabou mais uma vez gerando outra reforma conhecido como Rocha Vaz, nome do presidente do Conselho Superior de Ensino, órgão criado para fiscalizar as instituições superiores.
Nota de Rodapé:

4-Lectio ("leitura")- prática e método de oração, reflexão e contemplação praticado pelos fiéis do Catolicismo desde tempos antigos, particularmente nos mosteiros beneditinos. Consiste na prática de oração e leitura das Escrituras e tem o intuito, segundo a Igreja Católica, de promover a comunhão com Deus e aumentar o conhecimento da Palavra de Deus. STEPHANOU, Maria; BASTOS, Maria Helena Camara.(Organizadoras) Histórias e Memórias da Educação no Brasil. Vol. III –Século XX. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2005.
5-Questio (questões) -perguntas do professor feita aos alunos e aos alunos feitas ao professor. STEPHANOU, Maria; BASTOS, Maria Helena Camara.(Organizadoras) Histórias e Memórias da Educação no Brasil. Vol. III –Século XX. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2005.

6-Pacto Colonial- relação comercial entre a colônia e sua metrópole, durante a colonização da América do Sul. Este pacto garantia a exclusividade dos colonizadores sobre todas as riquezas encontradas ou produzidas nas colônias. STEPHANOU, Maria; BASTOS, Maria Helena Camara.(Organizadoras) Histórias e Memórias da Educação no Brasil. Vol. III –Século XX. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2005.


 A reforma foi promulgada através do Decreto de nº16.782-A de 13 de janeiro de 1925, o qual finalizou o processo de elitização do ensino superior no Brasil. O Decreto restringiu o acesso, impondo um número de vagas fixas por curso e turma e atingiu seu  objetivo, diminuindo a procura pelos cursos mais concorridos, conduzindo estudantes das classes mais baixas para os cursos menos procurados, reduzindo o número de diplomados em Direito, Medicina e Engenharia, cursos estes que passaram a ser destinados às elites.
Com o fim do Estado Novo (1937-1945), iniciando-se os governos de cunho populistas acontece um processo de ampliação do acesso ao ensino médio, levando também a uma ampliação da demanda ao ensino superior. Ao mesmo tempo em que novas instituições de ensino superior surgem, o governo acabou federalizando tanto faculdades privadas quanto faculdades públicas, reunindo-as para criar as chamadas Universidades Federais. Com essa criação, foi realizada a reforma de 1950, promulgada pela lei nº 1.254.

A reforma transformou os professores e funcionários de Universidades vinculadas aos Estados e a União em funcionários públicos, o que os fez contar com estabilidade e aposentadoria integral, tendo assim, a obrigação de desempenhar a função docente junto com o de pesquisador, em regime de dedicação integral e exclusiva, ainda hoje em uso. Ainda com as novas diretrizes surgiu no ano de 1951, o CNPq (o Conselho Nacional de Pesquisa)12 criado para incentivar e financiar as pesquisas dentro do âmbito universitário e a CAPES ( A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior)13 destinada a estimular e fiscalizar, assim como financiar, os cursos de pós-graduação stricto senso (mestrado e doutorado) nas Universidades.
Rossato (2005) explica que anteriormente ao golpe militar do ano de 1964, a comunidade acadêmica tinha iniciado uma importante discussão sobre a necessidade de uma reforma universitária, a qual envolveria a criação de institutos de pesquisa, com modificação na estrutura da carreira docente, assim como o reajuste salarial dos professores e a assistência aos estudantes, através de bolsas, alimentação, alojamento, dentre outros.  Porém, o governo militar acabou por encerrar a discussão, adiando dessa forma as reformas, as quais, terminaram sendo parcialmente colocadas em prática, no ano de 1968, através das leis nº 5.539 e nº 5.540, que criaram o Estatuto do Magistério Superior Federal.

A partir do ano de 1995, o governo federal empreendeu uma série de reformas no ensino superior, seguindo orientações da Constituição de 1988 e da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Foram promulgadas novas leis e decretos, outro lado, a reforma preocupou-se somente na oferta somente de cursos superiores, sobretudo fomentando o aparecimento crescente de instituições de cunho privadas.

Em 20 de Dezembro de 1996 foi votada a atual LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) de nº 9.394/96, nela afirma, que: “a docência no ensino superior será preparada e não formada preferencialmente nos cursos de pós-graduação stricto – sensu”. (Pimenta; Anastasiou 2008, p.153).  Por outro lado a chamada competência do professor é “avaliada” a partir dos resultados alcançados pelos alunos no “provão”14. As instituições também passam por avaliações em relação ao seu quadro de professores, no que concerne a titulação dentre outros, o que nos revela de certa forma uma preocupação com a qualidade do ensino no País.
Pode-se afirmar que os resquícios da educação jesuítica no que se refere a sua metodologia, assim como do modelo francês de ensino, ainda perduram de certa forma na educação superior brasileira, o que nos faz compreender a dificuldade que muitas instituições ainda possuem com relação a uma melhor adequação de seus currículos com as demandas sociais. Conforme destaca Morin (2002, p.10):
Não se trata de apenas modernizar a cultura, mas de culturalizar a modernidade. A universidade conclama adotar sua mensagem e suas normas: ela introduz na sociedade uma cultura que não é feita para sustentar as formas tradicionais ou efêmeras do aqui e agora, mas está pronta para ajudar os cidadãos a rever seu destino
hic et nunc. A Universidade defende, ilustra e promove no mundo social e político, valores intrínsecos á cultura universitária, tais como a autonomia da consciência e a problematização, o que tem como consequência o fato de que a investigação deva manter-se aberta e plural, que a verdade tenha sempre a primazia sobre a utilidade, que a ética do conhecimento seja mantida.
Não se podem desprezar as novas experiências que surgem no enfrentamento a essas questões metodológicas, as quais incluem por sua vez construções coletivas de projetos institucionais, incluindo revisões metodológicas, evidenciando atividades de ensino com o uso das práticas de investigação, levando alunos e professores a trabalharem em conjunto com as diversidades teórico-metodológicas e assumindo-se como condutores de processo de fazer da Universidade um espaço de construção de cidadania.
A pesquisa está cada vez mais abrindo espaço nos cursos de educação superior em diversas instituições de ensino superior. Estas,  por sua vez, tem sido consideradas espaços em que se vivencia a cultura universal e que tem por finalidade o ensino, a pesquisa e a extensão, sendo planejada para contribuir com a formação de profissionais que atuarão no meio social, a exemplo dos professores.

Atualmente, com o processo de globalização, o mercado está cada vez mais competitivo e as novas tecnologias, estão cada vez mais exigindo do profissional não só o conhecimento teórico, mas, sobretudo, uma prática baseada na resolução de conflitos e produção de conhecimentos. Segundo Rodrigues (2006) a resolução de conflitos, assim como a produção de conhecimentos devem estar acompanhadas de uma análise crítica, reflexiva e criativa para que os profissionais possam ingressar na sociedade de maneira competente e atuante.

Fonte (2004) replica que a pesquisa científica tem por objetivo contribuir com a evolução dos saberes humanos em todos seus aspectos, sendo sistematicamente planejada e executada através de critérios das informações. Os trabalhos de graduação devem produzir ciência ou dela derivar. O pesquisador deve ter como preocupação produzir conhecimento. Entretanto, deve admitir que esse conhecimento precisa estar em constante revisão, uma vez que a sociedade passa por mudanças diárias e com elas novos saberes substituem os anteriores.
 
Entende-se que, a elaboração de uma pesquisa científica deve ser concebida como um critério de qualidade na formação do graduando em pedagogia, assim como de qualquer curso, de qualquer instituição de ensino superior, uma vez que a prática da investigação científica constitui-se como importante ferramenta na formação de professores mais atuantes em suas salas de aula. No campo da Pedagogia, a ciência se faz presente, segundo Libâneo (2001):
 Tal área de atuação não se caracteriza, apenas, como uma ciência específica, mas como uma área acadêmica – profissional com necessidades e características próprias, que se vale das diversas ciências e da filosofia para construir seus objetos de reflexão e direcionar sua intervenção pedagógica. (Libâneo, 2001, p. 10).

          
A formação profissional de um estudante de pedagogia está pautada em diversos fatores como a qualidade do currículo escolar, a prática do aluno, conhecimentos teóricos e a capacidade de produção de conhecimento. Como explica Morin (2002, p. 20):
“Assim, a ciência não é somente uma acumulação de  verdades verdadeiras. É um campo aberto onde se  combatem não só teorias, mas também as visões 

Visualiza-se os espaços acadêmicos, como espaços de reflexão, promoção e divulgação de saberes necessários ao desenvolvimento de todos e não somente para atender aos interesses de uma pequena parcela da sociedade.

No âmbito educacional, encontra-se um cenário novo, caracterizado pelas novas oportunidades de acesso a escolarização, pela emergência de novas teorias educacionais, pela grande quantidade de instituições da educação superior, como também pelo aumento do número de vagas em todos os níveis de ensino. No entanto, a emergência de novos e complexos problemas nas práticas docentes necessitam ser identificados, compreendidos e superados para que a educação cumpra seu papel de produção e socialização do conhecimento, bem como crie condições para que haja a promoção da cidadania. Sacristán, (2000, p. 15) afirma:
El currículo es la conexión entre la cultura y la sociedad exterior a la escuela y a la educación; entre el conocimiento y la cultura heredados y el aprendizaje de los alumnos; entre la teoría (ideales, suposiciones y aspiraciones) y la práctica posible, dadas determinadas condiciones.

Durante algum tempo, estudiosos do assunto se debruçam sobre as práticas educativas no âmbito das instituições formativas, e têm sido desafiados a encontrar soluções para os problemas inerentes ao processo do ensinar e do aprender, tendo em vista que tanto aprender quanto ensinar são ações individual e ao mesmo tempo coletiva, que acontecem constantemente na vida das pessoas. Em casa, na rua, na escola, no parque, nas diversas instituições que são frequentadas, indiscutivelmente os sujeitos aprendem ou ensinam algo.
Nota de rodapé:

7- Modelo de ensino alemão, cujos princípios baseiam-se em: Edificação nacional/ renovação tecnológica. Visava: construção de uma Alemanha autônoma, nacionalista e reivindicadora; Eliminar a dependência/ estruturar autonomia. ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.
8- Os Acordos MEC-USAID foram implementados no Brasil com a lei 5.540/68. Foram negociados secretamente e só se tornaram públicos em Novembro de 1966 após intensa pressão política e popular. Foram estabelecidos entre o Ministério da Educação  (MEC) do Brasil e aUnited States Agency for International Development (USAID) para reformar o ensino brasileiro de acordo com padrões impostos pelos EUA.  ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.
Aprende-se quando alguma alteração acontece na forma de compreender o mundo, e ensina-se quando se socializa algo que se tem conhecimento para alguém ou de forma direta ou indireta. Freire ( 2002 ).

Nota de rodapé:

9-A expressão "santo do pau oco", usada para designar pessoas falsas, surgiu provavelmente em Minas Gerais, entre o final do século XVII e o início do século XVIII.  ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.

10-O sistema de cátedras era organizada como uma corporação de mestres e discípulos, aspirantes à universalidade do saber. .  ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.
11- A reforma Rivadário Correa, de 1911, pretendeu que o curso secundário se tornasse formador do cidadão e não como simples promotor a um nível seguinte. ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.
12-O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (até 1971 Conselho Nacional de Pesquisa, cuja sigla CNPq, se manteve) é um órgão ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) para incentivo à pesquisa no Brasil. ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.

13-A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação. Em 2007, passou também a atuar na formação de professores da educação básica 
ampliando o alcance de suas ações na formação de pessoal qualificado no Brasil e no exterior. ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005.
14-Provão-O Provão é um indicador de qualidade e faz parte dos instrumentos utilizados na sistemática de avaliação do nível superior brasileiro. Foi criado em 1995 através de uma lei federal (Lei 9.1319 ) e detalhado, um ano mais tarde, através do Decreto 2.0261. BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, de 20 de Dezembro de 1996. ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de História. Passo Fundo: UPF, 2005
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